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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2026 

 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA CHAPADA 

DIAMANTINA – CHAPADA FORTE, inscrito no CNPJ Nº 18.810.874/0001-70, com sede na 

Praça Aureliano Godim, s/n, 1° andar – Centro, Andaraí - BA, CEP: 46.830-000, em conformidade 

com Art. 75, inciso II da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados que a 

administração, pretende realizar a Contratação de empresa especializada para locação de sistema em 

nuvem (software web) com licença de uso, sem limites de usuário e acessos, disponível 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, permitindo o envio, troca de arquivos, controle e 

emissão de licenças, notificações, pareceres, mensagens e indeferimentos ambientais de eletrônica no 

âmbito das Ações Ambientais, sob responsabilidade do Consorcio Chapada Forte, conforme plano de 

trabalho do convenio 019/2024. 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 

21/05/2026, ÀS 23:59 HORAS via e-mail ou protocolo no setor de licitação localizado na Praça 

Aureliano Godim, s/n, 1° andar – Centro, Andaraí - BA. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

dispensaeletronicachapadaforte@gmail.com 

 

LINK DO AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAR: 

https://sai.io.org.br/ba/cidcd/Site/DiarioOficial 

 

 

Andaraí/BA, 18 de maio de 2026. 

 

 

 

JANDIRA MOURA DE JESUS CHAVES 

Presidente da Comissão de contratação 

 

 

mailto:dispensaeletronicachapadaforte@gmail.com
https://sai.io.org.br/ba/cidcd/Site/DiarioOficial
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 008/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021. 

RESOLUÇÃO 005/2024 

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA CHAPADA DIAMANTINA 

– CHAPADA FORTE, inscrito no CNPJ Nº 18.810.874/0001-70, com sede na Praça Aureliano 

Godim, s/n, 1° andar – Centro, Andaraí - BA, CEP: 46.830-000, por intermédio do Setor de Licitação, 

torna público que, realizará procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, nos termos 

do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 

nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e resolução 005/2024, e as exigências 

estabelecidas neste instrumento convocatório, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

1. – DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto deste procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, nos termos 

do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, a Contratação de empresa especializada para locação de 

sistema em nuvem (software web) com licença de uso, sem limites de usuário e acessos, disponível 

24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, permitindo o envio, troca de arquivos, 

controle e emissão de licenças, notificações, pareceres, mensagens e indeferimentos ambientais de 

eletrônica no âmbito das Ações Ambientais, sob responsabilidade do Consorcio Chapada Forte, 

conforme plano de trabalho do convenio 019/2024, conforme condições e exigências estabelecidas 

no Termo de Referência, em anexo. 

 

1.2 Compõem este instrumento de convocação, além das condições específicas, os seguintes 

documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 

1.2.4 - ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

2. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
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2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento, conforme estabelecido no Parecer Contábil: 

 

SECRETARIA REQUISITANTE 

Órgão 020201 – Secretaria Operacional  

Projeto/atividade – 2007  

Fonte - 1701    

Valor: R$ 31.150,00                                                   

Elemento de despesa – 33.90.39.00 

 

3. – DO VALOR ESTIMADO:  

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 31.150,00 (trinta e um mil cento e 

cinquenta reais). 

 

4. – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DE PREÇO/COTAÇÃO:  

4.1. A presente contratação direta por dispensa de licitação, ficará ABERTA POR UM PERÍODO 

DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos 

deverão ser encaminhados ao e-mail: dispensaeletronicachapadaforte@gmail.com ou mediante 

protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA. A documentação 

de habilitação será exigida apenas do fornecedor classificado em primeiro lugar, após a fase de 

julgamento das propostas. 

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 21/05/2026 às 23h59min 

4.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por 

meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

Serão inabilitadas as empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

4.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

instrumento convocatório.  

4.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste aviso serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

4.1.2.3 O valor global da proposta não poderá exceder o valor estimado da contratação.  

Da Habilitação:  

mailto:dispensaeletronicachapadaforte@gmail.com
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4.2 A habilitação será exigida apenas do fornecedor classificado em primeiro lugar, após a fase 

de julgamento das propostas, em conformidade com a sistemática simplificada aplicável às 

contratações diretas por dispensa de licitação, nos termos do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

O fornecedor convocado deverá apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas do recebimento da solicitação formal encaminhada pelo Setor de Licitações, 

por meio eletrônico ou outro meio oficial. 

Tal procedimento observa os princípios da razoabilidade, da eficiência e da competitividade, 

evitando a exigência prévia de documentação de todos os interessados, o que poderia restringir a 

participação e contrariar o entendimento consolidado dos Tribunais de Contas acerca da simplificação 

dos procedimentos de contratação direta. 

O prazo estabelecido poderá ser prorrogado, mediante justificativa apresentada pelo fornecedor e 

aceita pela Administração. 

Para fins de habilitação, serão exigidos do fornecedor vencedor os seguintes documentos: 

 

4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.2.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.1.2.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

4.2.1.3. No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

4.2.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

4.2.1.5.  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País. 

4.2.1.6.   No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.  

4.2.1.7.  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

4.2.1.8. Documentos pessoais do sócio administrador. 
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4.2.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

4.2.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

outras que forem necessárias.  

 

4.2.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado. 

 

5.0 – DO PAGAMENTO:  

5.1. Liquidação 

 

a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 15 (quinze) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

b) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

c) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

1. o prazo de validade;  
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2. a data da emissão;  

3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

4. o período respectivo de execução do contrato;  

5. o valor a pagar; e  

6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

d) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante;  

e) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

f) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório;  

2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
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5.2. Prazo de pagamento  

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

5.3. Forma de pagamento  

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pelo contratado.  

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

e) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.5. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

6. DOS RECURSOS 

6.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.2. Encerrada a fase de julgamento das propostas, será assegurado aos participantes o direito 

de manifestação quanto à intenção de recorrer, em observância aos princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

6.3. A intenção de recurso deverá ser manifestada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

contadas da divulgação do resultado da seleção, devendo o interessado indicar, de forma 

sucinta, os motivos da irresignação. 
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6.4. Apresentada a intenção de recurso, será concedido prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões recursais, ficando os demais interessados, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões no mesmo prazo, contado do término do prazo 

do recorrente. 

 

6.5. A análise dos recursos será realizada pela autoridade competente, devendo a decisão ser 

devidamente motivada, com observância aos princípios da legalidade, razoabilidade e 

interesse público. 

 

7.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

7.1. Poderá o Consorcio Chapada Forte revogar o presente Aviso de Intenção de Contratar, no todo 

ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado.  

7.2. O Consorcio Chapada Forte deverá anular o presente Aviso de Intenção de Contratar, no todo 

ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

7.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 

parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Consorcio Chapada Forte.  

7.5. Não poderão participar do procedimento: 

7.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que 

desempenhe função no setor de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

7.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do procedimento ou da execução do contrato 

agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.8. Em qualquer fase desta contratação, a comissão poderá conceder promoção de diligência, 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo em prazo razoável a ser fixado pela 

Administração, preferencialmente não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de 
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desclassificação, conforme disposto no Acórdão nº 1211/2021 – Plenário do Tribunal de Contas da 

União e no art. 64 da Lei 14.133/2021 e da Lei nº 123/2006. 

 

 

 

 

JANDIRA MOURA DE JESUS CHAVES 

Presidente da Comissão de contratação 
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          TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

1- DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para locação de sistema em nuvem (software web) com 

licença de uso, sem limites de usuário e acessos, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 

(sete) dias por semana, permitindo o envio, troca de arquivos, controle e emissão de licenças, 

notificações, pareceres, mensagens e indeferimentos ambientais de eletrônica no âmbito das Ações 

Ambientais, sob responsabilidade do Consorcio Chapada Forte, conforme plano de trabalho do 

convenio 019/2024. 

 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado. 

 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021. 

 

2 – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação tem por objetivo a locação de solução tecnológica consistente em sistema 

em nuvem (software web), com licença de uso, sem limitação de usuários e acessos, disponível de 

forma ininterrupta (24 horas por dia, 7 dias por semana), destinado à gestão das ações ambientais no 

âmbito do Consórcio Chapada Forte. 

A necessidade da contratação decorre diretamente das obrigações assumidas por meio do Convênio 

nº 019/2024, celebrado entre o Estado da Bahia, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente – 

SEMA, com interveniência do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – INEMA. O 

referido instrumento tem como finalidade o fortalecimento da gestão ambiental nos municípios 

consorciados, no contexto do Programa Estadual de Gestão Ambiental Compartilhada (GAC). 

Nesse sentido, destaca-se que o Plano de Trabalho vinculado ao convênio estabelece, em sua Meta 

4.1, a obrigatoriedade de implantação de sistema de informações ambientais, visando estruturar, 

modernizar e dar suporte técnico às atividades desenvolvidas pelos entes municipais no exercício de 

suas competências ambientais. 

O sistema a ser contratado deverá possibilitar a tramitação eletrônica de processos ambientais, 

incluindo o envio e recebimento de documentos, controle e emissão de licenças ambientais, 

notificações, pareceres técnicos, comunicações institucionais e decisões administrativas, como 

indeferimentos, promovendo maior celeridade, rastreabilidade e segurança das informações. 

Ressalta-se que, atualmente, o Consórcio e os municípios consorciados enfrentam limitações 

operacionais decorrentes da ausência de sistema informatizado integrado, o que compromete a 

eficiência dos serviços, dificulta o controle das demandas e reduz a transparência dos atos 

administrativos. A adoção de uma solução em ambiente web, com acesso remoto e simultâneo, 

permitirá a integração entre os municípios, padronização de procedimentos e melhoria significativa 

na prestação dos serviços públicos ambientais. 

Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se essencial e estratégica, não apenas para o 

cumprimento das obrigações pactuadas no convênio, mas também para o fortalecimento 

institucional do Consórcio Chapada Forte, promovendo modernização administrativa, eficiência 

operacional e atendimento às exigências legais e normativas vigentes. 

 

3 – ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. DOS SERVIÇOS: 

 

ITEM UNID. QUANT. DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO 
 VALOR 

UNITARIO  
 VALOR 
 TOTAL  

1 MÊS 7 

LOCAÇÃO DE USO DO SOFTWARE DE 
LICENCIAMENTO PARA eGAC, SISTEMA EM 
NUVEM (SOFTWARE WEB) SEM LIMITES DE 
USUARIOS E ACESSOS, DISPONIVEL 24 
HORAS, 7 DIAS NA SEMANA NA REDE 
MUNDIAL DE COMPUTADORES 
(INTERNET), QUE PERMITA POR MEIO DE 
ENVIO E TROCA DE ARQUIVOS EM PDF O 
REQUERIMENTO, O CONTROLE E A 
EMISSÃO DE LICENÇAS, NOTIFICAÇÕES, 
PARECERES, MENSAGENS, E/OU 
INDEFERIMENTOS AMBIENTAIS. 
 

 R$ 4.450,00   R$ 31.150,00  

VALOR TOTAL R$ 31.150,00 

 

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

A definição do prazo de 7 (sete) meses para a presente contratação fundamenta-se no estágio atual 

do exercício administrativo e financeiro, considerando a necessidade de implementação imediata da 

solução tecnológica decorrente das obrigações assumidas no âmbito do Convênio nº 019/2024. 

A contratação por prazo determinado mostra-se adequada para garantir a implantação, 

operacionalização e utilização inicial do sistema de informações ambientais, conforme previsto na 

Meta 4.1 do Plano de Trabalho, permitindo ao Consórcio Chapada Forte cumprir as exigências 

pactuadas junto aos órgãos concedentes e intervenientes. 

 

5 - REQUISITOS GERAIS DE TECNOLOGIA, USABILIDADE E DE SEGURANÇA – 

OBRIGATORIO ATENDER A 100% DOS ITENS ABAIXO: 

 

5.1. ARQUITETURA E TECNOLOGIA: 
5.1.1. O sistema deverá ser disponibilizado em ambiente web (cloud computing), permitindo acesso 

simultâneo por múltiplos usuários dos municípios consorciados, de forma centralizada e integrada, 

com banco de dados único. 

5.1.2. O sistema deverá utilizar Sistema Gerenciador de Banco de Dados relacional (SGBD) robusto 

e amplamente utilizado no mercado (ex: SQL Server, PostgreSQL, MySQL ou equivalente). 

5.1.3. O sistema deverá ser acessível por meio dos principais navegadores (Google Chrome, 

Mozilla Firefox, Microsoft Edge e Safari), independentemente do sistema operacional (Windows, 

Linux ou MacOS). 

5.1.4. O sistema deverá possuir arquitetura web moderna, com uso de tecnologias atualizadas 

(HTML5, CSS3, JavaScript), garantindo desempenho e responsividade. 

5.1.5. O sistema deverá operar em arquitetura multicamadas (mínimo 3 camadas), garantindo 

escalabilidade, segurança e desempenho. 

5.1.6. O sistema deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 

com garantia de alta disponibilidade. 

5.1.7. O sistema não poderá exigir instalação local (desktop), devendo operar integralmente via 

navegador web.. 

 

5.2. USABILIDADE E RECURSOS: 
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5.2.1. O sistema deverá possuir interface amigável e intuitiva, facilitando o uso por servidores 

públicos com diferentes níveis de conhecimento técnico. 

5.2.2. O sistema deverá permitir a tramitação eletrônica completa de processos ambientais, 

incluindo: 

 protocolo  

 análise  

 emissão de licenças  

 notificações  

 pareceres  

 indeferimentos  

5.2.3. O sistema deverá permitir anexação, envio e armazenamento de documentos digitais. 

5.2.4. O sistema deverá possuir mecanismos de busca e filtros avançados para localização de 

processos e registros. 

5.2.5. O sistema deverá permitir a emissão de relatórios gerenciais e operacionais em formatos 

como PDF e Excel. 

5.2.6. O sistema deverá possuir painel gerencial (dashboard) com indicadores das ações ambientais. 

5.2.7. O sistema deverá permitir integração com outros sistemas por meio de API ou webservices. 

5.2.8. O sistema deverá permitir acesso externo controlado para consultas públicas, atendendo à 

transparência. 

 

5.3. SEGURANÇA: 

5.3.1. O sistema deverá utilizar criptografia na transmissão de dados (HTTPS). 

5.3.2. O sistema deverá possuir controle de acesso por usuário, com definição de perfis e 

permissões. 

5.3.3. O sistema deverá registrar logs de auditoria das ações realizadas pelos usuários (inclusão, 

alteração e exclusão). 

5.3.4. O sistema deverá permitir bloqueio automático de acesso após tentativas inválidas. 

5.3.5. O sistema deverá garantir a rastreabilidade das informações e integridade dos dados. 

5.3.6. O sistema deverá atender às diretrizes de controle de acesso individualizado, conforme o 

Decreto nº 10.540/2020. 

5.3.7. O sistema deverá permitir autenticação segura por login e senha, vedado o uso de usuários 

genéricos. 

5.3.8. O sistema deverá manter histórico de acessos e operações realizadas. 

5.3.9. O sistema deverá possuir mecanismo de backup periódico automático. 

5.3.10. O sistema deverá possibilitar suporte técnico integrado ou canal direto de atendimento ao 

usuário. 

 

6 - FUNCIONALIDADES EXIGIDAS PARA O SISTEMA – OBRIGATORIO ATENDER NO 

MINIMO 95% DOS ITENS ABAIXO: 

 

6.1. GESTÃO DE PROCESSOS AMBIENTAIS 

 Possuir cadastro de usuários, requerentes e empreendimentos;  

 Permitir abertura e protocolo eletrônico de processos ambientais;  

 Permitir o acompanhamento completo da tramitação dos processos;  

 Possuir controle de status dos processos (em análise, deferido, indeferido, pendente, etc.);  

 Permitir anexação de documentos digitais em diferentes formatos;  
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 Possuir histórico completo de movimentações do processo 

 

6.2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 Permitir emissão de licenças ambientais (prévia, instalação, operação e outras);  

 Permitir geração automática de documentos oficiais (licenças, notificações, pareceres);  

 Possuir controle de prazos de validade das licenças;  

 Emitir alertas automáticos de vencimento de licenças;  

 Permitir registro de condicionantes ambientais; 

 

6.3. COMUNICAÇÃO E NOTIFICAÇÕES 

 Permitir envio de notificações eletrônicas aos usuários;  

 Permitir comunicação interna entre técnicos e setores;  

 Possuir registro de mensagens vinculadas aos processos;  

 Permitir envio de e-mails automáticos relacionados aos processos; 

 

6.4. RELATÓRIOS E INDICADORES 

 Possuir relatórios gerenciais e operacionais;  

 Permitir exportação de relatórios em formatos PDF e Excel;  

 Possuir dashboard com indicadores ambientais (quantidade de processos, licenças emitidas, 

etc.);  

 Permitir filtros por município, período, tipo de licença e status; 

 

6.5. TRANSPARÊNCIA E ACESSO EXTERNO 

 Permitir consulta pública de processos e licenças, conforme legislação de transparência;  

 Possuir portal de acesso externo para acompanhamento por cidadãos e empresas;  

 Permitir validação de documentos emitidos (ex: QR Code ou código de verificação); 

 

6.6. INTEGRAÇÃO 

 Permitir integração com sistemas externos por meio de API ou webservice;  

 Permitir exportação e importação de dados;  

 Possibilitar integração futura com sistemas estaduais (ex: INEMA); 

 

6.7. GESTÃO DOCUMENTAL 

 Permitir armazenamento digital de documentos;  

 Possuir controle de versões de documentos;  

 Permitir assinatura eletrônica de documentos (quando aplicável); 

 

6.8. AUDITORIA E CONTROLE 

 Registrar log de todas as operações realizadas no sistema (inclusão, alteração e exclusão);  
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 Permitir rastreabilidade completa dos processos;  

 Possuir controle de acesso por perfil de usuário; 

 

7 - DOS SISTEMAS: 

 
A solução a ser contratada deverá consistir na locação de Sistema Informatizado de Gestão 

Ambiental, em ambiente 100% web, hospedado em nuvem (cloud computing) ou similar, com acesso 

via internet, base de dados centralizada e operação multiusuário. 

O sistema deverá possibilitar o gerenciamento integrado das atividades ambientais nos Municípios 

consorciados, incluindo licenciamento, fiscalização, monitoramento, controle de processos e 

atendimento às exigências legais, garantindo rastreabilidade, transparência e integridade das 

informações. 

A solução deverá atender à legislação ambiental vigente, especialmente a Lei nº 6.938/1981, a Lei nº 

12.305/2010 e a Lei Complementar nº 140/2011, além de normas estaduais e municipais aplicáveis. 

 

7.1. MÓDULO DE CADASTRO AMBIENTAL 

O sistema deverá permitir: 

1. Cadastro de pessoas físicas e jurídicas (empreendedores), contendo dados completos 

(CPF/CNPJ, endereço, contatos, responsáveis legais, atividades exercidas);  

2. Cadastro de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais;  

3. Cadastro de imóveis, áreas e coordenadas geográficas (georreferenciamento);  

4. Cadastro de técnicos responsáveis e consultores ambientais;  

5. Cadastro de órgãos, unidades administrativas e usuários do sistema com controle de perfis de 

acesso;  

6. Associação entre empreendimentos, atividades, processos e responsáveis técnicos;  

7. Armazenamento de documentos digitais vinculados aos cadastros (licenças, estudos, relatórios, 

entre outros). 

 

7.2. MÓDULO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

O sistema deverá permitir: 

1. Abertura, tramitação e controle de processos de licenciamento ambiental;  

2. Emissão de licenças ambientais (Prévia, Instalação, Operação, Simplificada, entre outras);  

3. Controle de prazos de validade das licenças;  

4. Controle de condicionantes ambientais vinculadas às licenças;  

5. Geração automática de alertas para vencimentos e pendências;  

6. Registro de análises técnicas e pareceres;  

7. Emissão de documentos oficiais (licenças, certidões, autorizações);  

8. Histórico completo de movimentação do processo;  

9. Possibilidade de anexação de documentos e estudos ambientais (EIA/RIMA, RCA/PCA, etc.);  

10. Consulta pública de licenças emitidas, quando permitido.  
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7.3. MÓDULO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

O sistema deverá permitir: 

 

1. Registro de ações de fiscalização ambiental;  

2. Cadastro de autos de infração, notificações e embargos;  

3. Controle de prazos para defesa e recursos;  

4. Registro fotográfico e georreferenciado das ocorrências;  

5. Emissão de relatórios de fiscalização;  

6. Controle de reincidência de infrações;  

7. Integração com processos administrativos ambientais;  

8. Geração de penalidades e multas conforme legislação aplicável. 

 

7.4. MÓDULO DE PROTOCOLO E PROCESSOS 

O sistema deverá permitir: 

1. Abertura de processos administrativos ambientais;  

2. Controle de tramitação entre setores;  

3. Registro de movimentações com data, usuário e histórico;  

4. Controle de prazos processuais;  

5. Anexação de documentos digitais;  

6. Geração de número único de processo;  

7. Consulta e acompanhamento do andamento do processo. 

 

7.6. MÓDULO DE RELATÓRIOS E INDICADORES 

O sistema deverá permitir: 

1. Geração de relatórios gerenciais e operacionais;  

2. Emissão de relatórios por período, tipo de processo, atividade, localização e situação;  

3. Painel de controle (dashboard) com gráficos e indicadores ambientais;  

4. Exportação de dados nos formatos PDF, Excel e CSV;  

5. Relatórios para atendimento a órgãos de controle e fiscalização. 

 

7.7. MÓDULO DE INTEGRAÇÃO E INTEROPERABILIDADE 

O sistema deverá: 

1. Permitir integração com outros sistemas por meio de webservices;  

2. Permitir importação e exportação de dados;  

3. Possibilitar integração com sistemas estaduais e federais, quando aplicável;  

4. Garantir interoperabilidade com bases de dados externas.  

 

7.8. MÓDULO DE SEGURANÇA E AUDITORIA 

O sistema deverá: 
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1. Controlar acesso por usuário e perfil;  

2. Registrar logs de todas as operações realizadas;  

3. Garantir rastreabilidade das ações dos usuários;  

4. Permitir auditoria completa das informações;  

5. Utilizar autenticação segura e criptografia de dados;  

6. Permitir backups automáticos e recuperação de dados 

 

8 – DOS PRAZOS E DEMAIS INFORMAÇÕES 

 

8.1. PRAZO DA EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO: A execução do serviço deverá ser imediata após 

da emissão da Ordem de Serviço, o prazo para implantação e treinamento do sistema não poderá ser 

superior a 10 (dez) dias corridos; 

8.1.1. O serviço deverá ser executado no âmbito municipal e nos dispositivos remotos conectados à 

Internet através de sistema 100% Web, com certificado de segurança SSL, possuindo interface 

responsiva para uso em smartphones, notebooks, tablets e similares dos colaboradores. 

8.1.2. O funcionamento deverá ser 24 horas por dia, todos os dias da semana, de maneira 

ininterrupta. 

 

8.2. DA IMPLANTAÇÃO:  
Implantação do sistema, banco de dados e serviços relacionados ao funcionamento pleno do sistema. 

Como funcionamento pleno do sistema, entende-se o acesso às telas e dados conforme originalmente 

fornecido pela CONTRATADA, além do cadastro inicial dos usuários e seus respectivos perfis. Na 

implantação deverá ser feito o levantamento com vistas à adequação dos sistemas. 

 

8.3. DA ADEQUAÇÃO DO SITEMA:  
Entende-se como adequação dos sistemas, a promoção dos sistemas originalmente entregues pela 

CONTRATADA ao modelo mínimo exigido pelo Consorcio Chapada Forte, descrito no Termo de 

Referência, considerando todos os padrões tecnológicos mencionados.   

O treinamento deverá ser executado durante o processo de implantação, à todos os usuários de todos 

os sistemas. 

 

8.4. DO SUPORTE TECNICO:  
A contratada deverá prover serviços de suporte técnico (remoto e assistido) e de manutenção 

(corretiva e legal) do software, sem custos adicionais, além daqueles relativos à mensalidade de 

suporte técnico e manutenção, a fim de garantir a plenitude operacional e o funcionamento satisfatório 

da solução, conforme as atividades detalhadas a seguir:   

Suporte Técnico via telefone: A Contratada deverá manter serviço de suporte Técnico via telefone ou 

chat on-line ilimitado prestado em idioma português, disponível contato com os técnicos da sede da 

Contratada, em horário 8h às 17h00min, de segunda a sexta-feira.   

 

8.5. DE EVENTUAIS CUSTOMIZAÇÕES E/OU MANUTENÇÃO EVOLUTIVA:  
A contratada deverá customizar os sistemas contratados de acordo com a necessidade de mudanças 

da contratante. Esse serviço será realizado sob demanda e será remunerado por meio da Contagem de 

Pontos de Função efetivamente utilizados, padrão adotado mundialmente.  

O serviço só deve ser realizado após emissão de Ordem de Serviço assinada pela Contratada. 



 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Chapada 

Diamantina – Chapada Forte 
 

 

 

 

 

 

 

9. DA PROVA DE CONCEITO 

 

9.1. DA APRESENTAÇÃO DOS SISTEMAS: 

Após agendamento de data e horário, todas as funcionalidades dos softwares previstos deverão ser 

comprovadas através de demonstração dos sistemas, nas dependências do Consorcio Chapada Forte, 

perante Equipe Técnica designada para esse fim, formada por profissionais da área, e membros do 

setor de TI (quando aplicável), para definição do atendimento ou não das características e obrigações 

dos aplicativos, que deverá atender para efeito de classificação, pelo menos 95% (noventa e cinco por 

cento) da totalidade dos requisitos funcionais de cada aplicativo. Os itens não atendidos serão 

julgados pela Comissão, que verificará quanto à importância dos mesmos, podendo ainda 

desclassificar, empresa que embora tenha atingido o percentual mínimo de 95%, tenha deixado de 

atender algum item julgado de grande importância pela Comissão Técnica. A não demonstração dos 

aplicativos ou o não atendimento das características mínimas exigidas acima, acarretará a automática 

desclassificação do licitante. 

A demonstração permitirá a averiguação prática das funcionalidades e características dos sistemas e 

sua real compatibilidade com os requisitos obrigatórios especificados neste Termo. 

 

10. AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE/ DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA 

 

Em conformidade com o art. 17, §3º da Lei Federal n° 14.133/21, com o intuito de esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, bem como resguardar o interesse público frente uma possível 

contratação frustrada, a licitante previamente classificada em primeiro lugar e devidamente 

habilitada, será convocada para realizar a demonstração do sistema, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

▪ A exigência da prova de conceito é destinada a análise do CONSORCIO CHAPADA FORTE, e 

normalmente é utilizada em licitações pertinentes a contratação de softwares e soluções relacionadas 

à tecnologia da informação, conforme verificado em nossa pesquisa de mercado, com o objetivo de 

verificar se o que foi apresentado pelo licitante está de acordo ou não, se atende ou não as exigências 

e requisitos estabelecidos em edital, deste modo, o CONSORCIO CHAPADA FORTE conseguirá 

aferir os requisitos do sistema antes mesmo de sua devida implantação. Sendo necessária a realização 

de uma análise dos requisitos funcionais, técnicos e de qualidade do objeto/solução licitada, o que 

deve ser atestado mediante a prova de conceito de forma objetiva. 

Este “teste do objeto” deverá ser realizado seguindo os requisitos expressos e determinados em edital 

e seus anexos. Fazendo com que, havendo eventual ocorrência de não observância de tais requisitos, 

o licitante descumpridor terá sua proposta desabilitada, passando assim, a análise das ferramentas 

apresentadas pelos proponentes subsequentes, segundo a sua ordem de classificação. 

 

A PROPONENTE vencedora fica obrigada a comprovar o atendimento das características e 

funcionalidades estipuladas para o sistema, e respectivas especificações Técnicas Básicas definidas 

neste Termo de Referência. 

 

 ▪ A adjudicação dos serviços fica condicionada à execução da demonstração e comprovação pela 

licitante à ENTIDADE, de que a solução proposta tem conformidade das referidas funcionalidades 

mencionadas no Termo de Referência. 

▪ A demonstração do sistema terá início após a convocação via diário oficial, e só será declarada a 

vencedora após análise prévia da Avaliação Técnica, que emitirá parecer atestando o pleno 

atendimento das funcionalidades do sistema, conforme requisitos estabelecidos. 

 ▪ O LICITANTE será convocado para em até 01 (um) dia útil iniciar a efetiva demonstração do 

sistema em conformidade com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência; 

 



 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Chapada 

Diamantina – Chapada Forte 
 

 

 

 

 

 

Para a realização da prova de conceito, o LICITANTE deverá fornecer a infraestrutura de hardware 

e software necessários à apresentação, massa de dados e bases de dados necessárias às comprovações 

dos atendimentos aos requisitos essenciais.  

▪ A PROPONENTE deverá comunicar à CONTRATANTE, com pelo menos 01 (um) dia útil de 

antecedência, o quantitativo e os dados funcionais (nome completo, identidade, função) dos 

profissionais que alocará durante a realização da prova de conceito. 

▪ A PROPONENTE deverá apresentar em seu software os itens em conformidade com as 

especificações técnicas constantes no quadro de funcionalidades do sistema para a prova de conceito, 

que deverão atender a dos itens de Características Gerais, sendo que os não atendidos, no limite 

indicados, devem ser disponibilizados dentro do prazo de implantação do sistema. 

▪ Será desclassificada o LICITANTE que deixar de comparecer a demonstração no local, data e hora 

agendada, com tolerância de, no máximo, 30 minutos. 

▪ Após realizada a demonstração do sistema, o(s) responsável(eis) do CONSORCIO CHAPADA 

FORTE emitirá parecer constando o percentual de atendimento do sistema/módulos. 

▪ Para evitar subjetividade na avaliação, a metodologia utilizada será a de afirmação/negação 

(sim/não). Ou seja, será observado se o item avaliado do sistema possuí/executa a funcionalidade 

descrita no item apreciado, tendo-se como resposta as questões apenas duas afirmativas: sim (atende) 

e não (não atende). 

▪ Caso o referido sistema demonstrado pela PROPONENTE convocada seja rejeitado/reprovado, o 

Agente de Contratação/Comissão, observada a ordem de classificação, convocará as demais empresas 

remanescentes (se houver) para demonstração dos seus sistemas no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

 

11. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

11.1. São condições indispensáveis para a contratação que a solução atenda plenamente às 

necessidades do CONSÓRCIO CHAPADA FORTE, observando padrões mínimos de qualidade, 

desempenho e segurança, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa à 

Administração. 

11.2. Assim, busca-se a contratação de solução tecnológica em ambiente web (sistema em nuvem) 

voltada à gestão das ações ambientais no âmbito do Programa Estadual de Gestão Ambiental 

Compartilhada (GAC), atendendo, OBRIGATORIAMENTE, aos seguintes requisitos técnicos, 

funcionalidades e suporte: 

a) Disponibilização de sistema em ambiente web (cloud computing) ou similar, com acesso remoto 

via navegador, sem necessidade de instalação local; 

b) Utilização de servidor WEB com certificado de segurança SSL, garantindo a troca de dados 

criptografados entre servidor e usuários; 

c) Garantia de SLA (Acordo de Nível de Serviço) com disponibilidade mínima de 98% (uptime), 

conforme parâmetros abaixo: 

 Até 2 (duas) horas – tempo para primeira resposta;  

 Até 4 (quatro) horas – retorno sobre análise do problema;  

 Até 24 (vinte e quatro) horas – retorno quanto à solução ou prazo de correção;  

d) Realização de backups automáticos, sob responsabilidade da CONTRATADA, sem necessidade 

de intervenção do CONTRATANTE; 

e) Permitir acesso simultâneo por múltiplos usuários, sem limitação de acessos, mediante perfis e 

níveis de permissão previamente configurados; 

f) Possibilitar a tramitação eletrônica de processos ambientais, incluindo protocolo, análise, emissão 

de licenças, notificações, pareceres técnicos e decisões administrativas; 

g) Permitir a emissão de relatórios gerenciais e operacionais, bem como consultas e exportação de 

dados; 
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h) Disponibilizar painel de controle com indicadores e estatísticas, permitindo visão geral da 

utilização do sistema e das ações ambientais; 

i) Registrar log de auditoria completo, contendo no mínimo: usuário, data, hora, ação realizada, 

órgão/setor e histórico de movimentações dos processos; 

j) Garantir conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, assegurando a 

confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações; 

k) Disponibilizar suporte técnico de segunda a sexta-feira, das 08h às 18h; 

l) Garantir suporte técnico especializado nas seguintes modalidades: 

1. Atendimento remoto por acesso seguro;  

2. Atendimento via telefone, e-mail e ferramentas de comunicação digital;  

m) Disponibilizar suporte em regime excepcional 24 horas, em casos de indisponibilidade do sistema, 

enquanto persistir a falha; 

n) Realizar manutenções: 

1. Corretiva – para correção de erros e falhas;  

2. Adaptativa – para adequação a alterações legais e normativas ambientais;  

o) Garantir atualização contínua do sistema, preservando parametrizações já realizadas; 

p) Disponibilizar equipe técnica qualificada para atendimento e resolução de demandas. 

 

11.3. Quanto aos serviços de implantação do sistema, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

a) Implantação integral em infraestrutura sob responsabilidade da CONTRATADA; 

b) Parametrização de usuários, perfis de acesso e fluxos de processos ambientais; 

c) Adequação do sistema às rotinas operacionais do Consórcio Chapada Forte e dos municípios 

consorciados; 

d) Realização de treinamento inicial, presencial e/ou remoto, para os usuários do sistema; 

e) Acompanhamento da implantação pela equipe técnica do CONTRATANTE, com posterior 

homologação; 

f) Capacitação dos servidores para utilização plena das funcionalidades do sistema; 

g) Possibilidade de ajustes no plano de treinamento, conforme necessidade do CONTRATANTE. 

11.4. Deverão ser prestados serviços contínuos de capacitação e suporte técnico, incluindo: 

a) Visitas técnicas periódicas, quando necessário, para acompanhamento da utilização do sistema; 

b) Apoio técnico e operacional aos usuários; 

c) Atualização e aperfeiçoamento contínuo da utilização da plataforma; 

d) Todos os custos relativos a suporte, capacitação e manutenção correrão por conta da 

CONTRATADA, sem ônus adicional ao CONTRATANTE. 

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

12.1. O prazo de vigência será de 7 meses, podendo ocorrer à prorrogação de vigência do contrato, 

caso cumpra os requisitos do art. 105 a 114, da Lei nº 14.133/2021. 

 

12.2. A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a 

cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do 

plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no 

art. 105 a 114, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas 

até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. 

12.3. Em caso de prorrogação da vigência contratual, os valores contratados poderão ser reajustados, 

observando-se o interregno mínimo, contado da data da apresentação da proposta ou do último 
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reajuste concedido, utilizando-se como índice de correção o IPCA, ou outro índice oficial que venha 

a substituí-lo, nos termos da legislação vigente e observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 

 
13 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.  

 

13.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c) No caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971.  

h) Documentos dos sócios administradores. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

outras que forem necessárias. 

13.3. Qualificação Técnica: 

13.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

13.3.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

13.3.1.3. Em relação à capacidade técnica, a empresa deverá apresentar um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a 

empresa já entregou, a contento, objeto compatível/similar.  

13.3.1.4. A critério da Administração poderá ser solicitado cópias de contratos já firmados, notas 

fiscais, ou ainda, qualquer outro documento que venha comprovar a veracidade das informações 

prestadas nos atestados, assim como a viabilidade do valor ofertado. 

 

14 – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

14.1. A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelo servidor da 

secretaria requisitante, conforme estabelecido no anexo único ao decreto 001/2026, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, 

nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021; 

14.1.1. Sra. Siloenia Sá Marques de Novaes, matricula 178. 

14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.  

14.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir duvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

14.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
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ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos. 

14.6. O gestor do contrato será a servidora Naijara Santos França, conforme decreto 001/2026, com 

atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 

finalização, especialmente: 

I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

14.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  

14.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

 

15 – DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 

14.133/21.  

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei 14.133/2021. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões 

Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

15.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

15.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 

termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal 

do Brasil. 
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15.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012. 

15.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

15.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

16.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

16.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, a proponente vencedora 

obriga-se a atender às exigências deste termo de referência e de sua proposta, bem como, a prestar 

seus serviços em conformidade com as normas legais;  

16.1.2. Não transferir ou ceder direitos ou obrigações, salvo por autorização expressa desta Autarquia;  

16.1.3. Manter durante a contratação a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;  

16.1.4. Manter sigilo profissional, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos 

os dados e informações obtidas durante a prestação de seus serviços;  

16.1.5. Assumir inteira responsabilidade pela qualidade do objeto ofertado, observando as normas e 

os regulamentos pertinentes ao objeto e os padrões de qualidade estabelecidos;  

16.1.6. Realizar os serviços utilizando-se dos mais elevados padrões de competência, integridade 

profissional e ética;  

16.1.7. Comunicar a Secretaria quaisquer anormalidades que vierem a ocorrer durante a execução dos 

serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;  

16.1.8. Arcar com todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros 

advindos da execução do objeto, de forma a eximir o Consorcio Chapada Forte de qualquer ônus e 

responsabilidades;  

16.1.9. Fornecer o contato telefônico, endereço e endereço eletrônico para Autarquia.  

16.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;  

16.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021), se exigível; 

16.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021), desde que exigível;  

16.1.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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17.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

17.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 

estabelecidas no Edital; 

17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

17.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

17.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e na forma estabelecidos nesse termo. 

17.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

18 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

A Contratada não poderá ceder ou subcontratar os serviços objeto deste contrato sem a prévia 

anuência, com autorização por escrito, ressalvando que quando concedida a subcontratação, obriga-

se a Contratada a celebrar o respectivo contrato com a inteira obediência aos termos do Contrato 

firmado com o Contratante e sob sua inteira responsabilidade. 

 

19 – DA SUSTENTABILIDADE  

 

Em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, que estabelece a obrigatoriedade de observar 

critérios de sustentabilidade ambiental nas contratações públicas. 

Dessa forma, a adoção de critérios de sustentabilidade nesta contratação contribui para o 

compromisso institucional com o desenvolvimento sustentável, a gestão eficiente dos recursos 

públicos e a preservação do meio ambiente. 

 

Empresa com práticas sustentáveis 
Valorizar empresas que adotem políticas de responsabilidade socioambiental, como: Política de 

logística reversa de equipamentos; Compensação de emissões de carbono; Ações internas de 

sustentabilidade. 

 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. O Consorcio Chapada Forte reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses 

não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 
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20.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021 e 

no Decreto Municipal 3.188/2023. 

 

20.3. Fica eleito o foro da Comarca de Andaraí como único e competente para dirimir quaisquer 

demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

 

21 – DA DOTAÇÃO 

 

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento. 

21.2. A Contabilidade do Consorcio Chapada Forte já apresentou a demonstração das previsões de 

dotações orçamentárias disponíveis, assegurando que a contratação possa ser realizada com respaldo 

financeiro. 

 

SECRETARIA EXECUTIVA  

 

Órgão 020201 – Secretaria Operacional  

Projeto/atividade – 2007  

Fonte - 1701    

Valor: R$ 31.150,00                                                   

Elemento de despesa – 33.90.39.00 

 

 

 

 

___________________________________ 
Tácio Araújo da Silva 

Técnico Responsável pela Demanda 
matricula 200 

 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas 

as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos necessários à 

identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de 

cumprir com o determinado na legislação.  

 

 

Andaraí-BA, em 12 de maio de 2026. 

 

 
 

___________________________________ 
Naijara Santos França 
Secretária Executiva 

Consórcio Chapada Forte 
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ANEXO II 

 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Dispensa de Licitação nº ___/2026. 

 

Razão Social:________________________________________________ 

CNPJ:__________________________Insc. Est.:____________________ 

Endereço:___________________________________________________ 

Cidade:________________Estado:______Telefone:_________________ 

 

AO CONSÓRCIO CHAPADA FORTE, 

 

Vimos apresentar proposta comercial referente a Dispensa de Licitação nº ___/2026, cujo 

objeto é Contratação de empresa especializada para locação de sistema em nuvem (software web) 

com licença de uso, sem limites de usuário e acessos, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 

(sete) dias por semana, permitindo o envio, troca de arquivos, controle e emissão de licenças, 

notificações, pareceres, mensagens e indeferimentos ambientais de eletrônica no âmbito das Ações 

Ambientais, sob responsabilidade do Consorcio Chapada Forte, conforme plano de trabalho do 

convenio 019/2024, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, em 

anexo, o qual é parte integrante do mesmo. 

ITEM ITEM ÚNICO UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

 
 
 
 
1 

LOCAÇÃO DE USO DO SOFTWARE DE 
LICENCIAMENTO PARA eGAC, 
SISTEMA EM NUVEM (SOFTWARE 
WEB) SEM LIMITES DE USUARIOS E 
ACESSOS, DISPONIVEL 24 HORAS, 7 
DIAS NA SEMANA NA REDE MUNDIAL 
DE COMPUTADORES (INTERNET), QUE 
PERMITA POR MEIO DE ENVIO E 
TROCA DE ARQUIVOS EM PDF O 
REQUERIMENTO, O CONTROLE E A 
EMISSÃO DE LICENÇAS, 
NOTIFICAÇÕES, PARECERES, 
MENSAGENS, E/OU INDEFERIMENTOS 
AMBIENTAIS 

 
 
 

Mês 

 
 
 
7 

 
 
 
R$ 

 
 
 
R$ 

VALOR TOTAL R$ 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$____________________ (valor total por extenso). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
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(Nome da cidade) (estado), ___ de __________ de___ 

 

 

 

(Nome do responsável legal pela empresa) 

CNPJ da empresa 

Observações: 

O valor global da proposta deverá contemplar todos os tributos, encargos sociais, financeiros e 

trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto 

da presente licitação. 
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ANEXO III 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

Termo de Contrato de prestação de serviço 

que entre si celebram o CONSÓRCIO 

CHAPADA FORTE e a Empresa xxxxx 

 

 

CONTRATO Nº ___/2026 

 

 

Pelo presente contrato, que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITÁRIO DA CHAPADA DIAMANTINA – CHAPADA FORTE, inscrito no 

CNPJ Nº 18.810.874/0001-70, com sede na Praça Aureliano Godim, s/n, 1° andar – Centro, Andaraí 

- BA, CEP: 46.830-000, representado pelo, representado pela, Sra. Presidente Vanessa dos Anjos 

Teles Senna, inscrito no CPF sob o n° 003.601.305-69 e portador do RG n° 08.439.890-68, doravante 

designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa XXXX, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede na XXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXX, neste ato representado por 

seu Sócio Diretor, XXXXX, portador do RG e inscrito no CPF sob o nº: XXXXXXXXX a seguir 

denominada CONTRATADA têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato para, 

vinculado ao Processo Administrativo 00x/20xx, Dispensa nº XXX, Tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL XXXXX, autorizado pela autoridade competente, que se regerá pelas suas normas, pela 

Lei nº 14.133/21, e pelas demais disposições pertinentes. 

 

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO 

 

O presente contrato tem fundamentação legal no inciso II, do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

e a resolução 005/2024 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1.Contratação de empresa especializada para locação de sistema em nuvem (software web) com 

licença de uso, sem limites de usuário e acessos, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 

(sete) dias por semana, permitindo o envio, troca de arquivos, controle e emissão de licenças, 

notificações, pareceres, mensagens e indeferimentos ambientais de eletrônica no âmbito das 

Ações Ambientais, sob responsabilidade do Consorcio Chapada Forte, conforme plano de 

trabalho do convenio 019/2024. 

 

1.2.Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, as disposições e condições da Proposta de Preços da 

CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam a contratação direta. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS. 
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2.1. PRAZO DA EXECUÇÃO E INSTALAÇÃO: A execução do serviço deverá ser imediata após 

da emissão da Ordem de Serviço, o prazo para implantação e treinamento do sistema não poderá ser 

superior a 10 (dez) dias corridos; 

2.1.1. O serviço deverá ser executado no âmbito municipal e nos dispositivos remotos conectados à 

Internet através de sistema 100% Web, com certificado de segurança SSL, possuindo interface 

responsiva para uso em smartphones, notebooks, tablets e similares dos colaboradores. 

2.1.2. funcionamento deverá ser 24 horas por dia, todos os dias da semana, de maneira ininterrupta. 

 

2.2. DA IMPLANTAÇÃO:  
Implantação do sistema, banco de dados e serviços relacionados ao funcionamento pleno do sistema. 

Como funcionamento pleno do sistema, entende-se o acesso às telas e dados conforme originalmente 

fornecido pela CONTRATADA, além do cadastro inicial dos usuários e seus respectivos perfis. Na 

implantação deverá ser feito o levantamento com vistas à adequação dos sistemas. 

 

2.3. DA ADEQUAÇÃO DO SITEMA:  
Entende-se como adequação dos sistemas, a promoção dos sistemas originalmente entregues pela 

CONTRATADA ao modelo mínimo exigido pelo Consorcio Chapada Forte, descrito no Termo de 

Referência, considerando todos os padrões tecnológicos mencionados.   

O treinamento deverá ser executado durante o processo de implantação, à todos os usuários de todos 

os sistemas. 

 

2.4. DO SUPORTE TECNICO:  
A contratada deverá prover serviços de suporte técnico (remoto e assistido) e de manutenção 

(corretiva e legal) do software, sem custos adicionais, além daqueles relativos à mensalidade de 

suporte técnico e manutenção, a fim de garantir a plenitude operacional e o funcionamento satisfatório 

da solução, conforme as atividades detalhadas a seguir:   

Suporte Técnico via telefone: A Contratada deverá manter serviço de suporte Técnico via telefone ou 

chat on-line ilimitado prestado em idioma português, disponível contato com os técnicos da sede da 

Contratada, em horário 8h às 17h00min, de segunda a sexta-feira.   

 

2.5. DE EVENTUAIS CUSTOMIZAÇÕES E/OU MANUTENÇÃO EVOLUTIVA:  
A contratada deverá customizar os sistemas contratados de acordo com a necessidade de mudanças 

da contratante. Esse serviço será realizado sob demanda e será remunerado por meio da Contagem de 

Pontos de Função efetivamente utilizados, padrão adotado mundialmente.  

O serviço só deve ser realizado após emissão de Ordem de Serviço assinada pela Contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1. O valor do contrato é de R$ 31.150,00 (trinta e um mil cento e cinquenta reais).. 

 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

SECRETARIA EXECUTIVA  

 

Órgão 020201 – Secretaria Operacional  
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Projeto/atividade – 2007  

Fonte - 1701    

Valor: R$ 31.150,00                                                   

Elemento de despesa – 33.90.39.00 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇO 

 

5.1. Os preços incidentes na contratação, não sofrerão qualquer espécie de reajuste, excetos aqueles 

por força da Legislação Vigente. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

6.1. O prazo de vigência será de 07 meses, podendo ocorrer à prorrogação de vigência do contrato, 

caso cumpra os requisitos do art. 105 a 114, da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.2. A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a 

cada exercício financeiro, a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do 

plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, desde que atendido o disposto no 

art. 105 a 114, ou desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas 

até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar do ano corrente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

 

7.1.Liquidação 

a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

b) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

c) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

1. o prazo de validade;  

2. a data da emissão;  

3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

4. o período respectivo de execução do contrato;  

5. o valor a pagar; e  

6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

d) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante;  

e) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

f) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste aviso;  

2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

7.2.Prazo de pagamento: 

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022.  

7.3.Forma de pagamento: 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicado pelo contratado.  

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

e) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

8.1.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21, a proponente vencedora 

obriga-se a atender às exigências deste termo de referência e de sua proposta, bem como, a prestar 

seus serviços em conformidade com as normas legais;  

8.1.2. Não transferir ou ceder direitos ou obrigações, salvo por autorização expressa desta Autarquia;  

8.1.3. Manter durante a contratação a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação;  

8.1.4. Manter sigilo profissional, tanto escrito como verbal, ou, por qualquer outra forma, de todos os 

dados e informações obtidas durante a prestação de seus serviços;  

8.1.5. Assumir inteira responsabilidade pela qualidade do objeto ofertado, observando as normas e os 

regulamentos pertinentes ao objeto e os padrões de qualidade estabelecidos;  

8.1.6. Realizar os serviços utilizando-se dos mais elevados padrões de competência, integridade 

profissional e ética;  

8.1.7. Comunicar a Secretaria quaisquer anormalidades que vierem a ocorrer durante a execução dos 

serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;  

8.1.8. Arcar com todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros 

advindos da execução do objeto, de forma a eximir o Consorcio Chapada Forte de qualquer ônus e 

responsabilidades;  

8.1.9. Fornecer o contato telefônico, endereço e endereço eletrônico para Autarquia.  
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8.1.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;  

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021), se exigível;  

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021), desde que exigível;  

8.1.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

9.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;  

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

9.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço executado, no prazo e na 

forma estabelecidos nesse termo;  

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1. A fiscalização decorrente desta contratação será acompanhada e fiscalizada pelo servidor da 

secretaria requisitante, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021; 

10.1.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 

Sra. Siloeina Sá Marques Novaes, matricula 137. 

10.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.  

10.4. O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deveraõ dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execuçaõ contratual. 

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos. 

 

10.6. O gestor do contrato será a servidora Sra. Naijara Santos França, Secretaria executiva, com 

atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 

finalização, especialmente: 
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I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III - analisar eventuais alterações contratuais, depois de ouvido o fiscal do contrato; 

IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 

ao objeto contratado; 

VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 

Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 

decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administraçaõ durante a prestaçaõ do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execuçaõ do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS ALTERAÇÕES 

 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei nº 14.133/21.  

11.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL 

  

12.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/21:  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e os casos da 

rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS PENALIDADES 

 

13.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações, quais sejam: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
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13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa na execução 

do contrato; 

13.1.9. Fraudar a contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação direta. 

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

13.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

13.22. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.11; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

14.1.2 a 14.1.7 neste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.11, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa 

Oficial, em dez dias úteis da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
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16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andaraí - Ba como competente para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente Contrato. 

16.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 03 (TRÊS) 

vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxx, __ de __________ de 2026. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

VANESSA DOS ANJOS TELES SENNA 

PRESIDENTE DO CONSORCIO CHAPADA FORTE 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

EMPRESA 

NOME DO REPRESENTANTE 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Chapada 

Diamantina – Chapada Forte 
 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

NOME DA EMPRESA inscrito no CNPJ nº___________, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a)__________portador(a) da Carteira de Identidade nº________e do CPF nº__________, 

DECLARA, para os devidos fins, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ). 

 

 

Data: _____________________ 

 

 

 

 

 

________________________ 

Nome da empresa 

CNPJ 


	Observações:
	DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


